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I – NOTA INTRODUTÓRIA 

 

A Comissão dos Assuntos Europeus (CAE), em cumprimento do disposto na Lei nº 

43/2006, de 25 de Agosto, relativa ao acompanhamento, apreciação e pronúncia pela 

Assembleia da República, no âmbito do processo de construção da UE, remeteu a 

“Proposta de Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, que altera o 

Regulamento (CE) nº 485/2008 do Conselho relativo aos controlos, pelos Estados-

Membros, das operações que fazem parte do sistema de financiamento pelo Fundo 

Europeu Agrícola de Garantia”, à Comissão de Agricultura, Desenvolvimento Rural e 

Pescas (CADRP), a fim de esta se pronunciar sobre a matéria da sua competência.  

 

Competindo assim à Comissão de de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas 

proceder à análise da proposta, com particular incidência nos princípios da 

subsidiariedade e da proporcionalidade e emitir o respectivo parecer, o qual deverá 

ser posteriormente remetido à CAE. 

 

II – SÍNTESE DA PROPOSTA 

 

II.1. CONTEXTO DA PROPOSTA 

 

Justificação e objectivos da proposta  

O objectivo da proposta consiste em adaptar as competências de execução da 

Comissão no Regulamento (CE) n.º 485/2008 do Conselho - relativo aos controlos, 

pelos Estados-Membros, das operações que fazem parte do sistema de financiamento 

pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia - à diferenciação entre poderes delegados e 
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competências de execução da Comissão introduzida pelos artigos 290.º e 291.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

 

Contexto geral 

Os artigos 290.º e 291.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE) 

distinguem dois tipos diferentes de actos da Comissão: 

– o artigo 290.º do TFUE permite ao legislador delegar na Comissão o poder de adoptar 

actos não legislativos de alcance geral que completem ou alterem certos elementos 

não essenciais do acto legislativo. Os actos legislativos assim adoptados pela Comissão 

são designados, na terminologia utilizada pelo Tratado, por «actos delegados» (artigo 

290.º, n.º 3); 

– o artigo 291.º do TFUE permite aos Estados-Membros tomar todas as medidas de 

direito interno necessárias à execução dos actos juridicamente vinculativos da União. 

Esses actos podem conferir competências de execução à Comissão quando sejam 

necessárias condições uniformes para a sua execução. Os actos legislativos assim 

adoptados pela Comissão são designados, na terminologia utilizada pelo Tratado, por 

«actos de execução» (artigo 291.º, n.º 4).  

 

Disposições em vigor no domínio da proposta 

Artigos 290.º e 291.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia (TFUE). 

 

II.2. CONSULTA DAS PARTES INTERESSADAS E AVALIAÇÃO DE IMPACTO 

 

Consulta das partes interessadas 

Na medida em que a proposta de adaptar o Regulamento (CE) n.º 485/2008 do 

Conselho em função do Tratado de Lisboa é uma questão interinstitucional respeitante 

a todos os regulamentos do Conselho, não é necessário consultar as partes 
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interessadas ou recorrer a peritos externos. As alterações que têm por objectivo a 

simplificação são de âmbito limitado e de natureza puramente técnica. 

 

Avaliação de impacto  

Dado que a proposta de adaptar o Regulamento (CE) n.º 485/2008 do Conselho em 

função do Tratado de Lisboa é uma questão interinstitucional respeitante a todos os 

regulamentos do Conselho, não é necessário avaliar o impacto. As alterações que têm 

por objectivo a simplificação são de âmbito limitado e de natureza puramente técnica.  

 

II.3. ANÁLISE DA PROPOSTA 

 

Síntese da acção proposta 

A proposta visa identificar os poderes delegados e as competências de execução da 

Comissão no Regulamento (CE) n.º 485/2008 do Conselho e estabelecer os processos 

de adopção dos actos em questão. 

 

Base jurídica 

A fundamentação jurídica da proposta em apreciação assenta no artigo 43.º do 

Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia. 

 

Princípio da subsidiariedade 

De acordo com a presente proposta de regulamento, a competência no domínio da 

política agrícola é partilhada entre a UE e os Estados-Membros. Tal significa que, 

enquanto a UE não legislar numa determinada matéria, os Estados-Membros mantêm 

a sua competência. No que respeita aos controlos, assistência e cooperação entre as 

autoridades competentes dos Estados-Membros e a Comissão, deve ser adoptada uma 
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abordagem europeia, justificando-se o reforço de regras uniformes sobre o 

intercâmbio de informações. 

 

Por conseguinte, e atentos ao acima exposto, é de concluir que a proposta respeita o 

princípio da subsidiariedade. 

 

Princípio da proporcionalidade 

A proposta satisfaz igualmente o princípio da proporcionalidade - o conteúdo e a forma 

da acção da União não devem exceder o necessário para alcançar os objectivos dos 

Tratados - consagrado no terceiro parágrafo do art. 5º do Tratado da União Europeia, 

porquanto diz respeito a uma questão interinstitucional que visa identificar os poderes 

delegados e as competências de execução da Comissão no Regulamento (CE) n.º 

485/2008 do Conselho e estabelecer os processos de adopção dos actos em questão. 

 

Instrumento legislativo 

O instrumento jurídico que vem proposto é o regulamento. 

 

Assim sendo, e tendo em conta que a intenção da proposta é de alterar um 

regulamento pré-existente, é de concluir que não seria adequada a utilização de 

qualquer outro instrumento. 

 

II.4. INCIDÊNCIA ORÇAMENTAL 

A presente medida não implica despesas adicionais da União Europeia. 

 

III – CONCLUSÕES 
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1) A Comissão dos Assuntos Europeus remeteu a presente proposta à Comissão 

de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas (CADRP), para que esta se 

pronunciasse em concreto sobre os princípios da subsidiariedade e 

proporcionalidade; 

2) A presente proposta de regulamento visa adaptar as competências de execução 

da Comissão no Regulamento (CE) n.º 485/2008 do Conselho - relativo aos 

controlos, pelos Estados-Membros, das operações que fazem parte do sistema 

de financiamento pelo Fundo Europeu Agrícola de Garantia - à diferenciação 

entre poderes delegados e competências de execução da Comissão introduzida 

pelos artigos 290.º e 291.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 

Europeia (TFUE); 

3) Em concreto, a proposta visa identificar os poderes delegados e as 

competências de execução da Comissão no Regulamento (CE) n.º 485/2008 do 

Conselho e estabelecer os processos de adopção dos actos em questão; 

 

4) Os objectivos da presente proposta não podem ser suficientemente realizados 

unilateralmente pelos Estados-membros, podendo ser alcançados de forma 

mais eficaz ao nível da União Europeia, pelo que não foi notada qualquer 

violação do princípio da subsidiariedade; 

 

5) A proposta também não excede o estritamente necessário à realização dos 

objectivos, o que significa que parece também não acarretar qualquer violação 

do princípio da proporcionalidade; 

 

6) Finalmente, e tratando-se de uma proposta de alteração de um regulamento 

pré-existente, não subsiste dúvida que será igualmente um regulamento, no 

caso concreto, o instrumento legislativo mais apto a prosseguir o objectivo 

pretendido. 
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Face ao exposto, a Comissão de Agricultura, Desenvolvimento Rural e Pescas é de: 

 

IV– PARECER  

 

Que, atentos os considerandos e as conclusões que antecedem, nos termos previstos 

na Lei nº 43/2006, de 25 de Agosto, deve o presente relatório ser remetido, para 

apreciação, à Comissão Parlamentar dos Assuntos Europeus. 

 

 

 

 

Palácio de S. Bento, 21 de Janeiro de 2010 

 

 

 

O Deputada Relator   O Presidente da Comissão 

 

 

 

(Abel Baptista)                 (Pedro Soares) 

 

 

 


